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Resumo

o ordenamento do território não integra as compe tências fo rmais da Comis­

são Europeia. Mas esta tem apoiado múltiplas iniciativas favoráveis à emergên­
cia de estratégias transnacionais de desenvolvimento do esp aço comunitário. Esta

aparente contradição é analisada a partir da reconstituição do processo que, em

pouco mais de dez anos , p ermitiu que a Comissão Europ eia detenha hoje um
papel efectivo nesta matéria. A sua conquista baseou-se, em grande medida, em
processos informais de construção de uma visão colectiva e partilhada sobre o

espaço futuro da Europa. O texto ava lia o significado e as possíve is implicações
desta evolução, def endendo a necessidade de questionar as estratégias supra­
nacionais de ordenam ento do territó rio comoforma de participar no debate polí­
tico sobre o futuro do projecto europeu e do pais.

Palavras-chave: União Europeia, Ordenamento do Território, Desen volvim ento
Espac ial, Cooperação Inter-regional, Coordenação de Políticas, Coesão Territorial.

Abstract

Altho ugh spatial development isn 't a com munity p olicy, the European

Commission has supported initiatives to reach transnational strategies fo r the
development of the community territory. To analys e this contradiction the paper
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summons up the process that, in the last decade, allowed the Comm ission to play

an effective role in spatial development. The achievement ofthis role was larg ely

based on informal processes ofdeveloping a comm on and shared p erspective on

the future territory ofEurope. The paper evaluates the meaning and the possible

effects ofthis evolution, supporting the worth ofquestioning the design ofsupra­

national strateg ies of spatial dev elopment, as a way to contribute to the policy

debate on the future of Europe and of Portugal.

Keywords: European Union, spatial planning, spatial development, inter-regio­
na] co-operation, co-ordination of policies, territorial cohesion.

Résumé

La Commission Européenne n 'integre pas form ellement I 'am énagement du

territoire dans ses compétences . Mais elle a soutenu de nombreuses initiatives qui

ont favoris é I 'émergence de stratégies transnationales de développement de

I 'esp ace communautaire. Cette contradiction app arente est analysée à partir de

la reconstitution du processus qui, en I 'espace de ces dix derni êres ann ées, a

conduit la Commission Europ éenne à jouer aujourd'hui, dan s ce domaine, un

r ôle réellement important. Ce r ôle a été acquis, dans une large mesure, par le

biais de processus informeis de construction d'une vision collective et partagée de
I'espace europ éen futur. Le texte analyse la signification de cette évolution ainsi que

ses implications possibles. II défend la nécessité de considérer les discussions SUl' les
strat égies supranationales d 'aménagement du territoire comme un moyen departicip er

ali débat politique SUl' I 'avenir du projet europ éen et du projet national.

Mots-c1és: Union Européenne, aménagement du territoire, développement spatial,
coopération interrégionale, coordination de politiques, cohésion territoriale.

o paradoxo a esclarecer

A Comissão Europ eia não tem competências formais em matéria de ordena­
mento do território, um domínio considerado do âmbito da soberania de cada um
dos estado s-membros. Contudo, os serviços da Comis são Europei a têm vindo a
estimular e a apoiar, desde finais da década de 80, múltiplas iniciativas que visam
o desenvolvimento de estratégias de ordenamento transnacional do espaço comu­
nitário . É sobre este paradoxo que se debruça o texto que se segue , tentando ave­
riguar o seu significado e as suas implicações.
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Na verdade, os processos de emergência e condução dos debates sobre o ordena ­

mento transnacional do espaço comunitário constituem um excelente exemplo de

uma das vias a que a União Europeia tem privilegiadamente recorrido nestas últimas

duas décadas para intensificar a construção de um projecto europeu comum: a mon­

tagem informal de uma agenda discursiva capaz de estruturar as opções e prioridades

definidas por cada estado-membro, suscitando, por esta via, a criação de novas for­

mas de govemança territorial para o conjunto do espaço comunitário.

1. Breve história da emergência do discurso sobre o ordenamento
transnacional do espaço europeu

Não é nova a ideia de ordenar o território comunitário. Mas nos últimos anos

verificou-se uma tendência persistente e sustentada para discutir a necessidade de

introduzir, de forma sistemática, o planeamento espacial transnacional no debate

político sobre a construção do projecto europeu. Contudo, e sendo o território

aceite, por consenso, como a última fronteira da soberania, as instâncias comuni­

tárias não têm competência para intervir directamente nesta matéria. É, pois , face

a este contexto marcado pela tensão entre a valia europeia e o âmbito nacional do

ordenamento do território que tem de ser entendido o modo como a questão evo­

luiu nos últimos anos.

De forma simplificada, pode dizer-se que o debate sobre o ordenamento es­

pacial transnacionalna União Europeia amadureceu em pouco mais de uma déca­

da, segundo três fases .

• l''fase (1989-1991). O início: das metáforas espaciais académicas ao pri­
meiro encontro informal dos ministros de ordenamento do território da UE

Esta primeira fase engloba dois tipos de elementos que se revelaram cruciais

para o prosseguimento do debate. Por um lado, publicaram-se uma série de estudos

académicos que sugeriam leituras estratégicas inovadoras para o conjunto do espaço

europeu. Por outro lado, realizou-se em Nantes (1989) o primeiro encontro informal

dos Ministros do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Regional dos vários

estados-membros. Analisemos o significado destes dois tipos de elementos.

O período 1989-1991 foi rico em estudos que propunham metáforas espaci­

ais para o território europeu: banana azul (Brunet, 1989) , estrela azul (IA URIF,

1991), cacho de uvas (Kunzmann e Wegener, 1991) e casa dos setes quartos (Lutzky,

1990) constituem, talvez, os casos mais divulgados e, por isso , que maior impacte

tiveram nos debates que se seguiram sobre as estratégias de ordenamento do espa­
ço europeu I .

I Para uma análise comparada destas várias metáforas espaciais, ver Nijkamp, 1993.
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Todos estes estudos defendiam leituras simplificadas da organização interna
do território do velho continente, recorrendo a metáforas com grande poder
comunicacional em ambientes externos ao mundo académico. Na verdade, foi em
boa medida a eficácia das imagens então produzidas que levou a que o debate
extravasasse facilmente para os corredores de Bruxelas e dos governos nacionais
e, sobretudo, para a comunicação social, ganhando uma ressonância mediática
invulgar para estudos de natureza académica.

Para além das características de cada uma das metáforas produzidas, é impor­
tante perceber como a natureza de cada uma delas ilustra um processo de amadu­
recimento incremental mas aparentemente irreversível.

O trabalho de Brunet (1989), baseado numa caracterização minuciosa das
cidades europeias efectuada a partir de um leque alargado de indicadores, é sobre­
tudo estático e analítico: a ideia de "banana" visa, no essencial, ilustrar a forte
concentração de recursos qualificados na dorsal Londres - Amesterdão - Bona ­
Milão.

A metáfora apresentada pelo IAURIF (1991) tem uma natureza mais dinâmi­
ca e prospectiva, na medida em que a "estrela azul" procura antecipar a futura
organização do espaço europeu, muito estruturado pelas áreas centrais mais prós­
peras mas também pelos corredores de desenvolvimento induzidos pela constru­
ção das redes de transporte transeuropeias (de acordo com a resolução comunitária
aprovada em 1989).

O "cacho de uvas" de Kunzmann e Wegener (1991) é claramente especulativo
ou mesmo normativo, tendo como função defender uma Europa de regiões susten­
táveis baseada em cidades muito internacionalizadas e organizadas em rede entre
si.

Por fim, a metáfora de Lutzky (1990) relembra-nos que a organização futura
do espaço europeu não pode ignorar a diversidade histórico-cultural que o carac­
teriza, defendendo a existência de sete regiões transnacionais europeias distintas
entre si mas com forte unidade patrimonial interna.

Para além da diversidade que os marca, estes estudos tiveram o mérito de
lançar para debate público a necessidade de uma visão estratégica para o conjunto
espaço europeu: como se organiza hoje, como tende a evoluir, como queremos
que seja no futuro? Constituem, pois, a pedra basilar da emergência das estratégi­
as transnacionais de ordenamento do território comunitário.

As metáforas espaciais e outros tipos de imagens e mapas simplifica­
dos e apelativos virão, aliás, a desempenhar um papel crucial em todo o de­
bate sobre as estratégias supranacionais de ordenamento do território euro­
peu, enquanto instrumento de consensualização de ideias e como suporte de faci­
litação da comunicação entre técnicos, políticos e cidadãos (Jensen e Richardson,
2003).
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Paralelamente, em 1989, realiza-se em Nantes o primeiro encontro informal

dos ministros de ordenamento do território e desenvolvimento regional dos vários
estados-membros, sob a presidência francesa e com o apoio da Comissão Euro­
peia. Neste encontro foi decidido elaborar diversos estudos de âmbito europeu
(supranacional) sobre o ordenamento do território, domínio em que, conforme já
se salientou, a Comissão não tem competências formais . Segundo Faludi (2002), a
intenção francesa era relacionar os resultados desses estudos com a revisão dos
fundos estruturais, através da introdução de uma visão estratégica espacial europeia
que permitisse substituir a utilização dos critérios de alocação de fundos baseados
em indicadores quantitativos. A perspectiva proposta foi rejeitada pelos restantes
parceiros comunitários, alguns dos quais reconheceram nesta iniciativa uma ex­
tensão (abusiva) da cultura centralista francesa de aménagement du territoire. Neste
encontro foram, no entanto, lançadas as bases para a preparação de um importante
documento, o Europa 2000, que marca o início da segunda fase.

Este primeiro encontro infonnal de ministros do ordenamento do território
dos vários estados-membros tinha , em certa medida, um referencial bem anterior.
Em 1970, fora criada, no âmbito do Conselho da Europa, a CEMAT - Conferência
Europeia dos Ministros do Ordenamento do Território, que passou, desde então , a
funcionar intermitentemente, numa base informal. Entre a data de criação e o pe­
ríodo agora em análise, a CEMAT suscitou a realização de vários estudos, com
relevo para os que deram origem à Carta Regional para a Europa, aprovada no
encontro de Torremolinos, 1983 (CEMAT, 1983).

De facto, ao longo das décadas de 70 e 80 a CEMAT foi evoluindo de uma
óptica de cooperação transfronteiriça para uma perspectiva mais alargada de coo­
peração inter-regional e mesmo , mais tarde , de desenvolvimento espacial da Eu­
ropa. Segundo Foucher (1994), a CEMAT desempenhou um papel essencial de
"regresso do planeamento", ao apostar na necessidade de um planeamento
indicativo e estratégico para o conjunto do espaço europeu como forma de garan­
tir uma melhor coordenação das várias polít icas sectoriais e um desenvolvimento
mais sustentável da Europa.

Refira-se, ainda, que a resolução comunitária sobre as redes transeuropeias
data de 1989 (Comissão das Comunidades Europeias, 1989). Com o Tratado de
Maastricht (1991), a intenção de desenvolver uma rede de infra-estruturas de trans­
porte à escala europeia fica definitivamente contemplada. Buunk (1999) e Peters
(2003) consideram, mesmo , que as redes transnacionais constituem a primeira
intervenção comunitária de desenvolvimento espacial.

No início da década de 90, a ideia de olhar de forma integrada e estratégica
para o conjunto do espaço europeu parece, assim, conquistada.

Esta perspectiva não pode deixar de ser associada ao que Le Gales (2002:99)
designa por "dinâmica Delors", isto é, o grande apoio dado por Jacques Delors,
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enquanto presidente da Comissão Europeia, ao reconhecimento das autoridades
regionais e locais como actores da política europeia?. A acção das regiões e cida­
des como parceiros da govemança europeia implicará, justamente, a criação de
múltiplas redes transnacionais, apoiadas no âmbito do artigo 10 do FEDER (por
exemplo, o programa RECITE) ou por programas de iniciativa comunitária
(LEADER, INTERREG, URBAN, etc.).

A apreciação desta postura por Le Gales é curiosa: "The Delors Commission
recognized regions and cities as local actors, fully integrated within European
govemance . ..Taking this line was a smart move on the Commission's part, since
the more it legitimizes these cities and regions, the more they recognize the
Commission 's legitimacy" (p. 100).

• r f ase (1991-1 994). A construção da Europa das Mega-Regi ões: dos estu­
dos transnacionais à definição dos princípios básicos de uma estratégia de de­
senvolvimento espacial para a UE

A primeira metade da década de 90 vai ser marcada pela realização de diver­
sos estudos supra-nacionais, financiados pela Comissão Europeia / DGXVI (Di­
recção-Gerai do Desenvolvimento Regional), sobre a estrutura espacial da União
Europeia e as formas mais adequadas de estimular a cooperação inter-regional.

Em 199I, é publicado o documento Europa 2000 (Comissão das Comunida­
des Europeias, 1991), que apresenta os resultados de estudos realizados sobre oito
super-regiões europeias'? , englobando, no conjunto, todo o espaço comunitário e
ainda a Suíça e a Áustria (para uma caracterização sumária destas super ou mega­
regiões europeias, ver Gripaios e Mangles, 1993). É neste contexto que emerge,
por exemplo, o conceito de Arco Atlântico, uma das super-regiões europeias então
consideradas.

A preocupação central dos vários estudos desenvolvidos no seguimento do
encontro de Nantes foi o de definir espaços europeus de cooperação inter-regional
e de troca de experiências que constituíssem um nível regional europeu de nature­
za supra-nacional. As várias super-regiões europeias eram, por isso, constituídas
por regiões de diversos estados-membros.

Para alguns autores, a aposta na consolidação deste nível intermédio sem
contraponto político-administrativo (as super-regiões europeias são "comunida­
des imaginadas") não pode ser desligada de uma intenção, mai s ampla, de
reconfigurar a arquitectura da govemança do espaço comunitário. Diz, por exem­
plo, Meegan (1994:60): " ...the core ofthe politicai arguments influencing the de­
bate on a "Europe of Regions" is the prediction that the increasing economic and

2 Uma boa integração da evolução do planeamento e das políticas espaciai s no contexto mais geral da
história da União Europeia pode ver-se em Williams (1996).

, Arco Alpino , Arco Atlântico, Regiões do Mar do Norte, Centro das Capitais, Diagonal Continental,
Mediterrâneo Central, Mediterrâneo Ocidental e Novos Lãnder Alemães.
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political integration in Europe will inevitably be accompanied by the diminution
of the power of nation states and a corresponding growth in the political (and
economic) power of regions - and the local state - within a federal Europe".

Três anos mais tarde é publicado o documento Europa+ (Comissão das Co­
munidades Europeias, 1994), onde, entre outros aspectos, se insiste na necessida­
de de desenvolver redes transeuropeias de transportes e formas eficazes de
cooperação transnacional de base regional. O projecto europeu assenta, cada vez
mais, na construção de uma Europa de redes, umas físicas, outras intangíveis.

Entre os vários estudos efectuados sobre super-regiões europeias, dois mere­
cem especial relevo: o que incidiu sobre o chamado Arco Atlântico (CEDRE,
1993)4, dado que engloba as várias regiões portuguesas, e, sobretudo, o documen­
to Vision and Strategies around the Baltic Sea (VASAB 2010, 1994), sem dúvida
o mais rico e influente em matéria de planeamento transnacional.

Englobando regiões de onze países, o trabalho realizado pela equipa VASAB
2010 representa uma abordagem inovadora, pelos objectivos visados e pelos pro­
cessos de participação em que se baseou. Marca, de forma evidente, a passagem
do tradicional plano de desenvolvimento regional para uma visão estratégica con­
certada e negociada por múltiplos actores.

A propósito do contraste entre a ausência de uma base político-institucional
forte que suporte a perspectiva adoptada e a eficiência da visão estratégica como
referencial para a acção dos agentes públicos e privados, afirma Groth (2000:572):
" ... it is likely that the institutional weakness of these planning perspectives is
somehow compensated by the growing importance of symbolic constructions of
planning images, vision and concepts".

Um pouco mais à frente, refere o mesmo autor (2000:573): "Since neither ofthe
development perspectives is related to legislative and economic powers, they can be
called "policy making in the air". Nevertheless, this kind ofpolicy making has been
more common and influential. It is in line with the generally increased importance of
a symbolic construction of society and in line with growing importance of strategic
planning" ..."Inventing images has become a key issue ofplanning" (itálico nosso).

A construção do projecto europeu envolve cada vez mais questões de ordena­
mento transnacional, e estas pressupõem, crescentemente, a produção de imagens
que sustentem comunidades imaginadas apoiadas na partilha de visões e estratégi­
as comuns' . Do ponto de vista de Portugal, a consolidação da euro-região Norte-

, Para uma apreciação algo desiludida desta macro-região europeia, bem expressa no subtítulo A Region
involving much ado about very lili/e? (p. 885), ver Wise, 2000. Uma visão mais focalizada do Arco
Atlãntico, desenvolvida a partir de Liverpool, encontra-se em Meegan, 1994.

5 Uma análise comparativa da ideia de Europa no planeamento espacial estratégico à escala urbana, envol­
vendo várias cidades da Europa Ocidental (Lyon, Zurique, Lisboa, Bergen, Lancashire, Orestad/Copen­
hague e Marks Kommun I Gotemburgo), pode ver-se em Healey, 1998.
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Galiza e o impacte do conceito de Arco Atlântico em múltiplos projectos de parce­
ria envolvendo agentes públicos, associativos e privados localizados nas regiões
mar ítimas da fachada oeste da Europa constituem bons exemplos desta nova for­
ma de ordenar o território a uma escala que ultrapassa as fronteiras nacionais.

Paralelamente à realização deste conjunto de estudos e documentos da base
supra-nacional e inter-regional, as dinâmicas institucionais de natureza inter-go­
vernamental deram mais alguns passos significativos.

Em 1991, na Cimeira de Maastricht, foi decidido criar o Committee on Spatial
Planning (CSP) . Ironicamente, dada a designação adoptada, a acção deste comité
vai marcar a passagem de uma abordagem de planeamento espacial para uma ou­
tra, de desenvolvimento espacial. Esta evolução deve ser avaliada à luz de dois
factores (Eser e Konstadakopoulos, 2000). Por um lado , e de um ponto de vista
substantivo, o conceito de desenvolvimento é mais abrangente e implica explicita­
mente a coordenação das várias políticas sectoriais, pelo que se torna mais ade­
quado. Por outro lado, e num registo mais instrumental ou táctico , o recurso a este
conceito de maior amplitude permite contornar o facto de o planeamento espacial
ser da estrita competência de cada um dos estados-membros.

A acção desenvolvida pelo Comité de Planeamento Espacial possibilita que o
conselho informal de ministros de ordenamento do território e desenvolvimento regi­
onal realizado na cidade de Liége", em Novembro de 1993, inicie formalmente a
preparação do documento que virá a ser aprovado quase seis anos mais tarde: o EDEC
- Esquema de Desenvolvimento do Espaço Comunitário. Em 1994, no conselho infor­
maI realizado em Leipzig, aprovam-se os três princípios básicos (coesão económica e
social, desenvolvimento sustentável, competitividade) e os objectivos gerais da políti­
ca de desenvolvimento espacialda Europa, que virão a figurarna versão fmaldo EDEC.

Conclui-se, assim, a segunda fase do processo de consolidação de uma visão
estratégica de base territorial para o conjunto do espaço comunitário. A construção
simbólica de subespaços europeus de colaboração (a Europa das regiões imaginadas)
e a definição dos princípios básicos que deverão orientar o desenvolvimento do espa­
ço comunitário irão representar os ingredientes básicos dos documentos e decisões
de natureza mais operativa que marcam a fase seguinte .

• JUfase (1995-2001). A afirmação do ordenamento supra-nacional do terri­
tório europ eu: os textos de referência

As implicações práticas das iniciativas desenvolvidas durante a fase anterior
começam a fazer-se sentir a partir de meados da década de 90.

Em 1995, no encontro informal de ministros realizado em Estrasburgo sob a
presidência francesa, é discutido um documento em que se apresentam vários ce-

6 Para uma apresenta ção sumária, em português, dos encontros informais de ministros realizados entre
1993 e 1996 (Liége, Corfu, Leipzig, Estrasburgo, Madrid e Veneza), ver Pires (1998), pp. 80-90 .
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nários para o ordenamento do território europeu, construidos a partir de três ele­

mentos principais: sistema urbano, rede de transportes e património natural. A
vantagem de uma visão estratégica, prospectiva e integrada do território comuni­
tário está, a partir de agora, assumida em colectivo.

No mesmo ano, no encontro de Madrid, os ministros presentes expressam a
necessidade de desenvolver conjuntamente uma estratégia de desenvolvimento
espacial para o território comunitário, e de associar essa estratégia à reforma dos
fundos estruturais. Ou seja, não só os princípios gerais definidos em 1994 vão
dando lugar a uma visão e a uma estratégia comuns, como começa a ganhar algu­
ma adesão a intenção inicial de França, então rejeitada pelos restantes estados­
membros, de levar em conta esta visão na definição dos critérios de alocação de
fundos comunitários.

De facto, em 1996, foi lançado o Programa de Iniciativa Comunitária
INTERREG Ilc, o primeiro a adoptar uma visão de planeamento transnacional
não apenas transfronteiriça. Significativamente, algumas das agregações regio­
nais transnacionais então constituídas replicavam as super-regiões do documento
Europa 2000.

Este programa, que teve franco apoio por parte do Comité das Regiões, assu­
me a cooperação inter-regional como um passo decisivo para reforçar os proces­
sos de ordenamento territorial ao nível europeu. Defende-se, por isso, que as
candidaturas ao INTERREG Ilc devem, no futuro, ser consistentes com as orien­
tações e opções estratégicas contidas no EDEC. A este propósito, afirmam Nadin
e Shaw (1998 :284): "INTERREG Ilc initiative is intended to both stimulate
implementation of the ESDP and to contribute to its further elaboration and
refination".

Começa, pois, a ser evidente que o EDEC irá constituir um elemento-chave
para afirmar uma visão estratégica de ordenamento supra-nacional do território
comunitário.

No encontro de Noordwijk, realizado a 9 e 10 de Junho de 1997, é apresenta­
da uma versão preliminar do EDEC. Neste mesmo ano, a Comissão Europeia edi­
ta The EU Compendium ofSpatial Planning Systems and Policies (Comissão das
Comunidades Europeias, 1997a), que procura, por um lado, esclarecer e
compatibilizar, inclusive do ponto de vista linguístico, os conceitos de desenvol­
vimento espacial e ordenamento do território, e, por outro, comparar a diversidade
dos sistemas nacionais de planeamento no seio da União Europeia. Ainda em 1997
é publicado o documento Agenda 2000, sobre a reforma dos fundos estruturais
para o período 2000-2006 (recorde-se que a política regional comunitária - ou, de
forma mais correcta, a política estrutural comunitária de coesão económica e soci­
al - ocupa o segundo lugar em termos de peso orçamental). É, pois, um ano parti­
cularmente decisivo para a afirmação do ordenamento transnacional do espaço
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europeu, coroando uma série de iniciativas que, de forma por vezes aparentemen­
te errática, foram sendo desenvolvidas ao longo da década de 90.

Entre Abril de 1998 e Fevereiro de 1999 a DGXVI da Comissão Europeia
(Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional), que pela primeira vez se aproxi­
ma formalmente deste processo, até então conduzido pelo Comité de Desenvolvi­
mento Espacial, organiza nove seminários transnacionais, em estreita articulação
com as iniciativas transregionais apoiadas pelo Programa INTERREG I1c,promo­
vendo o debate público sobre o ordenamento supranacional do espaço europeu
(ver Williams, 2000 , pp. 360 e 361). Estava dado o primeiro sinal de
" institucionalização" das matérias em debate , até aí caracterizadas sistematica­
mente pela informalidade das decisões tomadas.

No Conselho informal de ministros do ordenamento do território e desenvolvi­
mento regional realizado a 10 e 11 de Maio de 1999 em Postdam é, finalmente, apro­
vada a versão finaldo EDEC (Comissão Europeia, I999a). Quase seis anos decorreram,
portanto, entre o seu início formal (encontro de Liége, 1993) e a sua aprovação, o que
demonstra a natureza delicada e problemática do processo que lhe deu origem.

As consequências directas e indirectas da aprovação da versão final do EDEC
não se fizeram esperar.

Ainda em 1999 (conselho informal de ministros efectuado em Tampere) é
proposto o programa de estudos SPESP - Study Programme in European Spatia/

Planning", a ser posteriormente complementado por um programa de estudos de
acompanhamento. Neste encontro foi ainda apresentado um plano de acção, com
12 pontos, considerado fundamental para a futura concretização do EDEC através
da incorporação, pelas políticas nacionais e comunitárias, das ideias expressas
naquele documento. Nesta mesma conferência foi debatido o futuro da coopera­
ção europeia no domínio do desenvolvimento urbano , tendo por base as orienta­
ções estratégicas sugeridas no terceiro relatório da Urban Exchange Initiative ", O
efeito directo EDEC é, pois, bastante claro.

Mas também os efeitos indirectos da visão estratégica adoptada pelo EDEC
começam a ganhar relevância.

O EDEC teve, desde logo, um impacte relevante na programação dos fundos
estruturais para o período 2000-2006. Num documento da Comissão Europeia,
datado de Julho de 1999 (Comissão Europeia, 1999b), sobre as orientações a se­
rem adoptadas com este objectivo, refere-se expl icitamente que o desenvolvimen-

7 Para informação adicional, consultar o sítio www.mcrit.com/SPESP.
8 Existe uma convergência evidente entre as posições assumidas no EDEC e as orientações aprovadas, um

ano antes (1998), no Fórum Urbano Europeu realizado em Viena (as quais , aliás, incorporam os resulta­
dos de trabalhos anteriore s da Comissão Europeia sobre questões urbanas). O consenso existente permite
perceber o peso crescente dos que defendem a necessidade de, no futuro , existir uma política urbana
europeia (Atkinson, 2001 ; Kratke , 2001).
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to de cada região deve integrar uma visão mais ampla , supra-nacional, que permi­
ta a afirmação de zonas económicas de integração mundial capazes de transformar
a actual organização espacial de tipo centro-periferia do espaço europeu numa
configuração mais policêntrica . Neste contexto, é considerado essencial o apoio a
infra-estruturas e redes transnacionai s.

Em 2000, a CEMAT - Conferência Europeia dos Ministros do Ordenamento
do Território - aprova o documento Guiding Principles for Sustainable Spatial
Development of the European Continent (CEMAT, 2000), que adopta para todo o
espaço europeu, com ligeiras adaptações à especificidade dos países de leste", os
princípio s e a visão do EDEC.

Em 2001, o Segundo Relatório da Coesão Económica e Social (Comissão
Europeia, 200 I) atribui um relevo crucial aos problemas de coesão territorial, em
conson ância com o primeiro princípio director tanto do EDEC ("desenvolvimento
espacial policêntrico e equilibrado na União Europeia") como do documento da
CEMAT ("promoção da coesão territorial através do desenvolvimento económico
e social equilibrado das regiões e da melhoria de compet itividade").

A partir de agora, a ideia de ordenamento transnacional do espaço europeu
encont ra-se consagrada em documentos de referência não só para os vários esta­
dos-membros da União Europeia mas para todos os países europeus (Conselho da
Europ a).

2. O EDEC - Esquema de Desenvolvimento do Espaço Comunitário,
uma visão partilhada sobre o espaço futuro da União Europeia

2.1. EDEC: o que é?

O que é, afinal , o EDEC? A resposta a esta questão ganha em ser segmentada
em diversas componentes.

Do ponto de vista de conteúdo, o EDEC corresponde , no essencial, a um
conjunto de orientações estratégicas estruturadas em tomo dos seguintes elemen­
tos (cf. síntese apresentada por Albrechts, 2001 :298):

- Três princípios-chave, que correspondem aos grandes objectivos políticos
das políticas comunit árias: coesão económica e social, desenvolvimento
sustentável e competitividade equilibrada do espaço europeu, constituindo

9 É muito interessante verificar os aspectos introduzidos ou fortalecidos pela CEMAT em relação ao EDEC,
dado que traduzem o valor acrescentado induzido pela relativa especificidade dos paises do leste euro­
peu: transição para a democracia; visão geoestratégica orientada para o continente asiático; importância
da agricultura e das áreas rurais e periféricas ; papel dos processos de desenvolvimento endógeno; maior
centralidade dos objectivos de coesão social e diversidade cultural.
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o que Eser, 1997 (in Richardson e Jensen , 2000: 515) apelida de triângulo
mágico do processo de construção do projecto europeu;

- Três conceitos estruturantes, que configuram os princípios directores: de­
senvolvimento espacial policêntrico e nova relação cidade-campo; equida­
de de acesso às infra-estruturas e ao conhecimento; gestão prudente do
património natural e cultural (ver desdobramento destes princíp ios directo­
res no Quadro I);

- Quatro critérios para limitar os objectivos e as opções de política no quadro
da aplicação dos princípios e conceitos acima ident ificados : dimensão es­
pacial; dimensão europeia; interesse dos estados-membros; e, por último,
exequibilidade da implementação e eficiência potenci al.

Quadro 1. EDEC - Princípios Directores

1. DESENVOLVIMENTO ESPACIAL POLICÊNTRICO E NOVA RELAÇÃ O CIDADE­
CAMPO

• Desenvolvimento espacial policêntrico e equilibrado na U. E.
• Cidades e regiões urbanas dinâmicas, atractivas e competitivas
• Desenvolvimento endógeno, diversidade e bom funcionamento dos espaços rurais
• Parceria cidade-campo

2. EQUIDADE DE ACESSO ÀS INFRA- ESTRUTURAS E AO CONHECIMENTO

• Uma intervenção integrad a visando uma melhor ligação às redes de transportes e um
melhor acesso ao saber

• Desenvolvimento policêntrico: um conceito para uma melhor acessibilidade
• Utilização eficaz e durável das infra-estruturas
• Difusão da inovação e do saber

3. GESTÃO PRUDENTE DA NATUREZA E DO PATRIMÓNIO CULTURAL

• Natureza e património cultural, factores de desenvolvimento
• Preservação e valorização da natureza
• Gestão do recurso água: um desafio prioritário para o desenvolvimento espacial
• Gestão criativa das paisagens culturai s
• Gestão criativa do patrimón io cultural

Fonte: Comissão Europeia, 1999

Do ponto de vista do seu obje ctivo, o EDEC visa disponibilizar um referenci al
estratégico para o desenvolvimento do espaço europeu que permita, em simultâ­
neo, orientar a elaboração de políticas comunitárias e a aplicação dos fundos es­
truturais , ao nível da União Europeia, e garantir uma maior coerência e
complementaridade entre polít icas nacionais e regionais através da sua integração
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espacial, ao nível dos vários estados-membros (coordenação vertical e horizontal

de políticas).
Finalmente, e no que se refere à sua natureza, o EDEC representa uma visão

partilhada do espaço da União Europeia, isto é, uma perspectiva integrada e uma
estratégia comum indicativas (e não obrigatórias) do desenvolvimento espacial (e
não do planeamento espacial) da Europa, resultante de um processo informal inter­
governamental (e não comunitário) de construção de consensos entre os diversos
estados-membros, envolvendo os respectivos ministros do ordenamento do terri­
tório e desenvolvimento regional. O EDEC baseia-se num conceito holístico de
desenvolvimento (Atkinson, 2001) e pressupõe uma concretização incremental

em total respeito pelo princípio da subsidiariedade.
Richard e Jensen (2000) definem o EDEC como uma narrativa espacial "based

on a discursive process of re-imagining territory and urban space within the EU"

(p. 515), ou seja, "a discursive construction of a new spatial policy and planning

field" (p. 506). E Albrechts (200 I :298) chama a atenção para o facto de os termos
"perspectiva" e "visão" sugerirem mais que um estudo, mas menos que um plano.

É, pois, de formas voluntárias de coordenação e de trocas de experiências face a
um referencial estratégico comum que estamos a falar, e não de decisões de natu­
reza estatutária.

Visto numa visão retrospectiva, o processo de construção do EDEC deixa
adivinhar uma trajectória surpreendentemente linear: as acções de cooperação
transnacional de base regional entre países-membros, primeiro de natureza
transfronteiriça e mais tarde com uma amplitude bem superior (super-regiões

europeias, INTERREG Ilc) , foram estimulando a afirmação de um discurso favo­
rável à construção de uma visão partilhada do território europeu, em que as estra­
tégias supranacionais de ordenamento do território surgem como necessárias para
promover o desenvolvimento do espaço comunitário.

A produção de um esquema prospectivo permite a construção simbólica de
comunidades imaginadas (das várias euro -regiões ao conjunto do futuro espaço

comunitário) e o estabelecimento de uma agenda discursiva que pretendem vir a
influenciar as opções e prioridades a serem tomadas neste domínio por cada um
dos estados-membros e pela União. Trata-se, pois, de um objectivo ambicioso,
que em tudo parece contrastar com a natureza indicativa que caracteriza o EDEC.
Mas o paralelismo com a "força das ligações fracas" invocada por Mark S.
Granovetter (1973) não deixa de ser sugestivo...

Para que serve, afinal, o EDEC? Albrechts (2001 :308) responde de forma
clara: "For the EU [oo.] the process as such and the opportunity to put spatial

issues on the agenda was clearly more important than the immediate practical use

made out of the document [... ]. A consideration of keeping the process alive and
the fact that documents are produced and accepted becomes more important than
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the content ofthe documents. This is illustrated by the sensitivity for certain issues ,
the susceptibility for the use that could be made out of the documents [. .. ] and the
kind of arenas designed in the process".

A questão que agora se coloca (Richardson e Jensen, 2000) é saber como
passar da etapa da retórica para uma etapa de "institucionalização". Ou seja, como
evoluir de um discurso comum (partilha de vocabulário, símbolos, visões) para a
concretização, por parte dos estados-membros e da União Europeia, do referencial
estratégico que o EDEC representa.

Na verdade , várias iniciativas desenvolvidas a partir de 2001 mostram que a
etapa de " institucionalização" da visão do EDEC já começou. Mas analisemos,
antes, alguns dos comentários que este texto de referência tem suscitado.

2.2. EDEC: as dúvidas

O EDEC tem levantado várias dúvidas e críticas, umas relacionadas com a
sua natureza, outras com as suas possíveis implicações.

O EDEC caracteriza-se, conforme já foi referido, por alguns aspectos essen­
ciais: informalidade do processo inter-governamental que lhe deu origem; nature­
za meramente indicativa das orientações propostas; valorização dos mecanismos
de construção de consensos em tomo de visões estratégicas de desenvolvimento.
É, pois, em relação a estes aspectos que as primeiras dúvidas se colocam.

a) Legitimidade e democraticidade

Que legitimidade tem um documento inter-govemamental informal , baseado
no trabalho de um mero Comité, ainda que constituído por representantes dos
vários estados-membros?

A este propósito, tem todo o sentido a questão colocada por Williams (2000 :
363): "De quem é o EDEC?" Formalmente, o documento continua a não ser da
ComissãolDG XVI (actual DG Regia), nem o poderá ser enquanto esta não tiver
competências formais no domínio do ordenamento do território. Relembra aquele
autor:" . ..DG REGIO will have to rely on the general duty, inArticle 70, to promote
"territorial and social cohesion" in order to support the legitimacy ofany argument"
(p.363).

Albrechts (200 I) coloca a questão de uma outra maneira: Quem é o "cliente"
do EDEC? E responde da seguinte forma : "It is not clear who can be considered
the client: the CSD, the informal council of Ministers of Spatial Planning, the
Mcmbers States or the Commission? The CSD has no influence as such on
implementing the content of ESDP.The Ministers of Spatial Planning may decide to
implement (part of) ESPD in their respective countries or use it as a (Ioose) frame of
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reference. The Commission has a clear say on certain issues through its sector policy
(structural funds, CommonAgricultural Policy, etc.)." (Albrechts 2001:298).

Ainda segundo Albrechts (200 I), o facto de o EDEC ter sido produzido e
aprovado no âmbito de reuniões informais - embora verificando-se algum debate
público através dos nove seminários supra-nacionais atrás referidos - toma o dis­
curso demasiado tecnocrático e o processo pouco democrático do ponto de vista
tanto da democracia representativa formal como da democracia participativa.

Richardson e Jensen (2000: 506), por seu turno, chamam a atenção para o
facto de o EDEC não ser um documento meramente tecnocrático-científico: "...the
process of creating a European spatial planning framework is not reducible to a
technical exercise. It is implicitly normative and ideological - about policies and
power as much about rational policy-making". E acrescentam, algumas páginas
mais à frente: "Everyday life-oriented ways of knowing certainly find no place
within this quasi-scientific discourse" (p. 517).

Refira-se, em todo o caso, que o EDEC recebeu apoio político por parte do
Parlamento Europeu, do Comité das Regiões e do Comité Económico e Social. E
se é verdade que estes Comités são órgãos consulti vos, não é menos certo que o
estatuto supranacional e o peso institucional do Parlamento Europeu conferem
um valor particularmente significativo ao apoio prestado.

b) Conflituosidade intra e inter-institucional

A concretização das orientações estratégicas do EDEC pode contribuir para
criar novas tensões de natureza institucional, umas no interior da Comissão Euro­
peia, outras entre a Comissão e os estados-membros.

A natureza transversal do EDEC implica uma forte articulação entre políticas
e domínios integrados em várias direcções-gerais da Comissão: ambiente, trans­
portes, questões rurais e urbanas, etc. 10 • Será, no entanto, muito difícil que, mes­
mo num cenário de aceitação interna generalizada, a DGXVI (actual Direcção-Geral
Regio) consiga levar as restantes Direcções-Gerais a adopt arem os princípios di­
rectores e prioridades que estruturam o EDEC.

Mesmo no interior da DG XVI (DG Regio) o EDEC levanta alguns proble­
mas de articulação, constituindo o programa URBAN o exemplo mais evidente.

A articulação entre o EDEC e a Agenda Urbana (Comissão das Comunidades
Europeias, I997b) é, aliás, muito problemática, dado que partilham a mesma natu­
reza: ambos são documentos de carácter transversal e mais associados a um exer-

10 Ainda assim, algumas relações do EDEC com várias políticas sectoriais foram pouco desenvolvidas.
Cordovil (1998), por exemplo, considera ter sido insuficiente a reflexão acerca do modo como o EDEC
poderá influenciar a evolução da agricultura europeia, em geral, e da PAC, em particular.
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cício de agenda-setting do que ao desenvolvimento de acções concretas (Atkinson,

2001). Tendencialmente, deveria caminhar-se para uma agenda política comum,

tais são as sobreposições entre os dois documentos. Mas este processo de possível

(e desejável) convergência não deixará de provocar fricções naturais entre dife­

rentes sedes de poder e de competência da Comissão Europeia. Conforme salienta
Williams (2000), esta convergência aumenta o potencial de sobreposição e de

conflituosidade do EDEC com a Agenda Urbana, a qual mobiliza uma outra "co­

munidade de especialistas em políticas".

Finalmente, a adopção de um referencial comunitário comum não deixa de se

confrontar com a existência, no seio da União, de culturas e sistemas nacionais muito

distintos de ordenamento e planeamento do território. Num país como o Reino Uni­

do, por exemplo, onde as questões económicas e sociais apenas recentemente foram

incorporadas nas políticas de planeamento espacial, as resistências à adopção do tipo

de linguagem e de visões contempladas pelo EDEC pode ser maior do que a que se

verificará em França, com uma longa tradição de ordenamento do território às várias

escalas (nacional, regional e local), ou na Escandinávia, onde existe uma experiência

mais sedimentada de participação cívica nos processos de planeamento.

c) Aplicabilidade

o impacte do EDEC apenas se fará sentir de forma significativa quando tiver

suporte próprio em termos de financiamento e de enquadramento legislativo. Aplica­

se portanto, neste caso, o alerta que Atkinson (2001) efectuou em relação à possi­

bilidade de existir uma política urbana europeia: "The EU lacks the legislative

powers, financial resources, organizational capacity and politicaI power to develop

such a policy". (p. 400). Deste ponto de vista, a aplicabilidade das orientações

defendidas no EDEC parece ser bastante frouxa.

Contudo, também a observação de Kunzmann (1996:144) relativa aos exer­

cícios de planeamento em geral se aplica neste caso: o processo de construção de

um plano é muito mais importante do que o plano em si. Ora, neste domínio, o

EDEC desencadeou uma dinâmica que, não sendo imparável, parece, no entanto,

estar já suficientemente enraizada para que a sua reversibilidade não constitua
tarefa fácil.

Para serem efectivamente aplicados, os princípios e objectivos inscritos no

EDEC têm de ultrapassar o círculo restrito dos decisores públicos, académicos e

consultores, passando a fazer parte dos valores básicos dos cidadãos comunitári­

os. Parece, por isso, lógica e interessante a proposta francesa para que o EDEC

integre os livros de geografia do ensino secundário de todos os países-membros,

num exercício que Richardson e Jensen (2000:516) designam por "mind-shaping"
power por parte do novo discurso espacial europeu.
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Mas o EDEC levanta outro tipo de interrogações, sobretudo no que se refere

às implicações que a sua concretização virá a desencadear. Destaca-se, pela sua

relevância, o papel que o ordenamento territorial transnacional poderá vir a de­

sempenhar em termos de: i) afirmação de um novo sistema de governança multi­

nível do espaço europeu e ii) definição de uma nova estratégia de alocação de

fundos estruturais.

d) Emergência de um novo sistema de governança territorial do espaço europe u?

A introdução da escala europeia ao nível do ordenamento do território comu­

nitário, em conjunto com alterações recentemente verificadas em alguns países

favoráveis à afirmação do nível regional (por exemplo, o movimento de " regional

devolution" no Reino Unido) sugere a possibilidade de emergir um novo sistema

de governança multi-nível, com implicações institucionais e políticas importan­

tes.

Alden (2001) acredita que, no futuro (nomeadamente com o alargamento a

leste), as formas de governança e de planeamento regionais serão reforçadas, po­

dendo, mesmo, criar-se um ambiente de excessiva concorrência entre regiões e

cidades no interior do espaço europeu. Aos estados nacionais caberá evitar esta

situação, procurando conciliar a Europa das Nações com a Europa das Regiões.

Faludi (2002) vai mais longe, sublinhando a tendência para a Comissão Eu­

ropeia deter um papel crescente neste domínio: "Now that the ESDP is on the

books, the Commission is claiming a leadership role " (p.897). Este autor defende

a tese de que o "European spatial planning must be seen as part of an emergent

system of European multi-levei governance" (p.897). Considera, por isso , neces­
sário ultrapassar a visão mais estreita das competências da Uni ão , passando a

encarar-se as estratégias supra-nacionais de ordenamento do espaço europeu como

uma componente essencial do processo de integração comunitária, através da conso­

lidação de um sistema de governança multi-nível (regional, nacional, comunitário).

As funções de coordenação e de articulação de base territorial asseguradas

pelo EDEC sempre foram vistas, desde o início da sua preparação, como uma

resposta adequada aos crescentes impactes transnacionais decorrentes do proces­

so de integração europeia. Na verdade, o EDEC reconhece que as políticas europeias

desencadeiam sobre o desenvolvimento espacial do território comunitário conse­

quências tanto positivas como negativas. É, justamente, o reconhecimento desses

impactes contrastados que justifica a necessidade de assegurar uma melhor articu­

lação entre as diferentes políticas e que, por isso , " legitima" o papel coordenador

doEDEC.

De certa forma, o EDEC adicionou à gestão nacional e formal do ordenamento

do território um nível intcr-governamental de carácter informal (Conselhos de Minis-
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tros do ordenamento do território e desenvolvimento regional). Estará agora a Comis­
são Europeia a dar um novo impulso no sentido supranacional, procurando reforçar a
legitimidade institucional e os instrumentos de acção comunitária neste domínio?

A tese defendida por Faludi (2002:900) não aponta nesse sentido. Mas sugere
que a Comissão poderá funcionar cada vez mais como "process manager" (p.
904), num quadro em que as políticas não são impostas, mas sim negociadas e
estimuladas (aposta na disseminação de boas práticas, incentivos à adopção de
determinadas soluções, etc.): "This is what the makers ofthe ESDP have attemped
to do: by supplying persuasive concepts to gain the ear of policy-makers" (p. 904).

A função de coordenação é, pois, essencial, para evitar uma visão estritamen­
te tecnocrática do EDEC, controlar democraticamente todo o processo e salva­
guardar o princípio da subsidiariedade. Com este triplo objectivo em mente, Faludi
defende que o EDEC deve evoluir para uma nova forma de govemança multi­
nível capaz de integrar as políticas regionais, nacionais e comunitárias num pro­
cesso articulado de aprendizagem colectiva (p. 906). E sintetiza a função das
estratégias supranacionais de ordenamento do território da seguinte forma: "If it
wants to be at ali relevant, then European spatial planning should be about strategy,
about new discourses concerning European space. And taking multi-leveI
govemance [... ] to heart, there should be multiple discourses, including, ofcourse,
one taking a Community perspective". (p. 907).

A perspectiva que Faludi (2002) recupera a partir de Benz (2002) leva-o a
salientar que, neste domínio, o papel de coordenação a ser desempenhado pela
Comissão deverá assentar em duas componentes complementares: a coordenação
através de discursos e ideias comuns, por um lado, e a coordenação através de
incentivos negociados bi-Iateralmente entre a Comissão e os níveis sub-nacionais
dos vários estados-membros, pelo outro. A evolução pós-200 1 dos efeitos EDEC
deverá ser avaliada a partir destes dois pontos de vista.

e) Uma nova geração de critérios de alocação defundos estruturais?

São ainda limitados os casos de articulação expressa entre o EDEC e os fun­
dos estruturais: INTEREG Ilc, Projecto-piloto Study Programme on European
Spatial Planning e INTERREG III. No futuro, contudo, a revisão da Agenda 2000
e a reforma dos fundos pós-2006 poderão estabelecer um relacionamento mais
alargado entre aqueles dois elementos.

Deverão, por exemplo, os três princípios-directores do EDEC (policentrismo
e nova relação cidade-campo; equidade de acesso às infra-estruturas e ao conheci­
mento; gestão prudente do património natural e cultural) ter alguma tradução
vinculativa em termos de critérios de acesso a programas de iniciativa ou com
comparticipação comunitárias?
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Esta hipótese implicaria a apropriação do EDEC pela Comis são Europeia, e
não apenas pela DG Regio. Ou, por outras palavras, o EDEC deveria converter-se
num "documento de redefinição de recursos e poderes" (Atkinson, 2001), deixan­
do de constituir um mero "argumento passivo" para se transformar num instru­
mento pró-activo de políticas comunitárias, nacionais e regionais (Groth, 2000).

É verdade que a cooperação inter-regional" e a coesão territorial surgem
com crescente relevância em documentos recentes da Comissão (Comissão Euro­
peia, 2001 e 2003). Mas é ainda cedo para entender de que forma os princípios e
objectivos estratégicos contemplados no EDEC terão tradução operacional no
período pós-2006.

Existem , contudo, múltiplas fonnas de o EDEC encontrar algum reflexo nas
várias políticas existentes. Poderá, por exemplo, a DG Regio vir a reivindicar o
poder de avaliar políticas sectoriais nacionais à luz da visão proposta naquele
documento?

2.3. EDEC: as críticas

O EDEC tem suscitado críticas de diverso tipo . Algumas estão implícitas em
várias das dúvidas anteriormente assinaladas (legitimidade e democraticidade,
conflituosidade inter e intra-institucional, aplicabilidade) . Mas existe um leque
mais categórico de posições que questionam, no essencial, o excesso pendor libe­
raI e "económico" adoptado no documento. Vejamos alguns dos argumentos utili­
zados .

• Idealismo

Diverso s autores (por exemplo , Atkinson, 200 I; Kr ãtke, 200 I; Richardson e
Jensen, 2000) têm salientado a natureza idealista que perpassa todo o documento,
ao procurar articular objectivos dificilmente compatíveis entre si:

- Estimular competitividade/crescimento económico vs. promover equida­
de/coesão económica, social e territorial;

- Combater disparidades económicas vs. valorizar as diferenciações cultu­
rais existentes;

- Apoiar a capacidade competitiva das cidades e regiões vs. evitar o agrava­
mento da polarização económica, social e espacial.

II Na verdade, há autores que duvidam que as acções transnacionais de cooperação intcr-regional e inter­
urbana venham a reforç ar-se no futuro próximo: " With San ter, and then Prodi , at the head of the
Commission, lhe Delors dynamics of associatin g cities and regions with lhe makin g ofE urope has been
in decl ine" (Le Gales , 2002:103).
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Graham e Hart (1999) sustentam, a este propósito, que apenas uma leitura
superficial dos conceitos em causa permite (aparentemente) pensar que o EDEC
conseguirá resolver a relação estruturalmente conflitual que existe entre
competitividade, coesão, convergência e diversidade.

Também o excesso de optimismo quanto à importância dos efeitos imputáveis
ao EDEC constitui uma característica negativa para vários autores, que salientam o
impacte limitado que os fundos estruturais comunitários poderão ter na concretização
dos princípios definidos (o orçamento comunitário representa apenas 1,24% do PIB
da UE, e os fundos estruturais menos de 0,45%) ou a incapacidade de a Comissão
influenciar os comportamentos das grandes empresas (deslocalizações, etc.), afinal
os principais construtores do espaço europeu (Graham e Hart, 1999).

A visão idealista é, para estes autores, uma forma de ofuscar a natureza neo­
liberal que domina a visão adoptada no EDEC, o qual, consideram, se baseia num
discurso espacial que defende o primado do mercado em detrimento dos aspectos
socais e ambientais. Esta apreciação é sinteticamente apresentada por Atkinson
(200 I :390) da seguinte forma: "The issue therefore is how such potentialIy
irreconcilable notions to be reconciled , particularly in an economic climate that
increasingly emphasises competition between cities and regions and where the
ESDP lacks the resources, institutional capacities and politic ai power to effectively
intervene to redress imbalance s".

Este tipo de contradições serão ainda mais evidentes após o alargamento a
Leste, dada a crescente heterogeneidade daí decorrente para o espaço comunitá­
rio.

• Ambiguidade

Os mesmos autores chamam a atenção para o uso deliberado de termos ambí­
guos por razões estritamente políticas. Conceitos como " desenvolvimento
policêntrico" ou "crescimento equilibrado", por exemplo, correspondem a "ex­
pressões bem intencionadas" (Atkinson 2001 :393) mas que têm significados mui­
to distintos nos diferentes países -membros. O objectivo, segundo estes autores, é
construir um consenso aparente ou superficial, evitando que se manifestem pers­

pectivas e opções que de outra forma se revelariam incompatíveis.
Na mesma linha, Graham e Hart (1999:266) chamam "entidades nebulosas"

às regiões que resultam dos vários exercícios de construção de super-espaços regi­
onai s europeus estimulados ou apoiados pela Comissão.

Este é, consideram os críticos (Williams, 2000 ; Atkinson, 200 I), o preço ine­
vitável a pagar pelo processo de construção de suces sivos consensos que está na
base da preparação da versão final do EDEC.



GEOINoVA 7, 2003 31

• Centralidade excessiva dada às questões urbanas em detrimento das áreas rurais

Alguns dos autores referidos nos dois pontos anteriores criticam ainda a vi­

são excessivamente urbana presente no EDEC , afirmando que esta visão repre­
senta um perigo evidente de neo-centralismo e de suba lternização do mundo rural.

Para outros autores esta orientação é considerada positiva, na medida em que

permite sublinhar a necessidade de uma política urbana europeia que inclua as­
pectos de desenvolvimento económico e social. Ao defender uma visão integrada
para o desenvolvimento do espaço europeu, o EDEC confere um pano de fundo
essencial para uma futura pol ítica urbana europeia (Kr âtker, 200 I).

3. O pós-EDE C: apenas uma melhor coordenação espacial
de polít icas ou reconfiguração substancial de prioridad es,
instrumentos e instituições?

o programa ESPON - European Spatial Planning Observatory Network re­
presenta o pro longamento mais directo das orientações contidas no ED EC12 . Tra­
ta-se de um programa de investigação de 5 anos integrado na Iniciativa Comunitária

INTERRE G II I. O ESPON visa apoiar a rea lização de estudos de base territorial
que contribuam para formular políticas mais adequadas ao desenvolvimento espa­
cial da Europa, nomeadamente no novo contexto pós-alargamento.

Em 2002-2003 foram lançados concursos em três dos quatro domínios defi ­

nidos como prioritários pelo Programa:
- Estudos tem áticos, que procuram ave riguar as din âmicas espaciais de de­

senvolvimento de diferentes tipos de áreas e os efeitos territoriais de algu­
mas tendências sectoriais consideradas como particularmente relevantes;

- Estudos sobre o impacte espacial de políticas comunitárias e nacionais;
- Estudos de natureza horizontal, com o objectivo de integrar resultados de ou-

tras investigações, nomeadamente do ponto de vista da constituição
de bases de dados e de sistemas de indicadores, da construção de tipolo ­
gias territoriais e da formulação de cenários de desenvolvimento espac ial.

Os temas e os sectores considerados prioritários pelo ESPON são bem
reveladores da filiação desta iniciativa no espírito do EDEC, constituindo mais
um passo para a sua " institucionalização" .

J2 Vários estudos foram, entretant o, realizados por iniciativa de diversas entidades, visando o aprofundamento
de algumas das ideias-chave do EDEC. Associado ao primeiro princípio director (desenvo lvimento espa­
cial policêntrico e equi librado da União Europeia), merece destaque o estudo coordenado por Azevedo e
Cichowlaz (2002) e animad o pela Cé lula de Prospect iva das Periferias da CRPM (Conferência das Regi­
ões Periféricas Mar ítimas da Europa).
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No final do primeiro trimestre de 2003 encontravam-se em curso 16 projec­
tos (ver Quadro 2). Segundo o sítio oficial do ESPON, os primeiros resultados
preliminares operacionais ficaram disponíveis no mês de Agosto e foram discuti­
dos em Setembro no Sub-comité do Desenvolvimento Urbano e Territorial 13 , a
tempo de contribuir para a versão do 3° Relatório da Coesão que circulará para
debate público no início de 2004 .

Esta calendarização reflecte o firme propósito da iniciativa ter uma voz acti­
va na definição das políticas de desenvolvimento com uma componente espacial
importante e, naturalmente, no debate sobre a reforma dos fundos estruturais pós­
2006.

Ao estabelecer uma relação directa e explícita da investigação com a formu­
lação de políticas, o ESPON assume um protagonismo relevante no domínio do
desenvolvimento espacial da Europa , estimulando, por esta via, o aprofundamento
e a aplicação das orientações estratégicas contidas no EDEC. Ao mesmo tempo, o
facto de as equipas responsáveis pelos vários estudos terem uma base multi-naci­
onal confere-lhes uma maior credibilidade e legitimidade.

A produção de novas narrativas espaciais e agendas discursivas, para invocar
designações utilizadas por diversos autores em relação ao processo de preparação
do EDEC, envolvendo uma estreita colaboração entre a comunidade técnico-cien­
tífica (académicos e consultores) e as comunidades eurocratas (comunitária e na­
cionais), continuará a desempenhar um papel crucial na atribuição de valor
transnacional ao domínio do ordenamento do território.

Resta, no entanto , saber se este previsível avanço se traduzirá basicamente
por uma coordenação mais eficiente entre políticas comunitári as, nacionais e regi­
onais , ou se, mais do que isso, suscitará a emergência de opções políticas , instru­
mentos e instituições distintos dos que existem hoje aos vários níveis do espaço da
União Europeia. E assistiremos, neste último caso, a uma importante revisão do
conceito de coesão (Guersent, 2001), a uma tendência de fundo para a
"europeização" das políticas nacionais dos estados-membros, a uma reformulação
profunda da política regional europeia!"?

A proposta de Constituição Europeia recentemente apresentada aos chefes de
estado e de governo na Cimeira de Salónica (Junho de 2003) introduz uma única
alteração significativa no que se refere às competências da União Europeia no

IJ Este Sub-Comité foi criado no âmbito do Comité para o Desenvolvimento e Reconversão das Regiões
(CDRR), o qual detém competências de gestão, e não apenas consultivas, na execução das políticas
estruturais da União Europeia (cf. Artigos 47°, 48° e 53° do Regulamento n." 1260/1999).

14 Apenas aparentemente o reforço das visões e estratégias suprana cionais de ordenamento do território
contradiz o anúncio do fim da política regional europeia (Fothergill, 1997) ou as vozes recentes que
reclamam a sua renacionalização em nome das vantagens da descentralização como garantia de uma
maior adequação à diversidade regional e local (HM Treasury, DTI e Office ofthe Deputy Prime Minister,
2003) .
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Quadro 2. Projectos ESPON em curso em 2003

Prioridades Proje ctos

33

I . Estudos
temáticos

2. Estudos
sobre
impactes de
políticas

1.1.1 The role, specific situation and potentials of urban areas as nodes in
a polycentric development

1.1.2 Urban -rural re1ations in Europe

1.1.3 Enlargement of the European Union and the wider Europe an
perspective as regards its polycentric spatial structure

1.1.4 The spatial effects of demographic trends and migration

1.2.1 Tran spor! scrvices and networks: territorial trends and basic supply
of infrastructure for territorial cohe sion

1.2.2 Telecommunication services and networks: territo rial trends and
basic supply of infrastructure for territorial cohe sion

1.3. I The spatial effects and management of natural and techno logical
hazards in general and in relation to climate change

1.3.2 Territorial trends of the managemcnt of the natural heritage

2.1.1 Territorial impact of EU tran spor! and TEN policies

2.1.2 Territorial impact of EU research and development policy

2.1.3 The territorial impact of CAP and rural development policy

2.1.4 Territorial trends of energy services and nctworks and territo rial
impact of EU energy policy

2.2.1 Territorial effects of structural fund s

2.2.2 Territorial effects of the "aquis communautaire", pre-accession aid
and PHAREJTACIS/MEDlA programmes

2.2.3 Terri torial effect s of structural funds in urban areas
3. Estudos
transversais e 3.1 Integrated tools for European spatial developrnent
de
coordenação
4. Estabeleci­
mento de
redes

Fonte : www.espon.lulon line/documentati on/

domínio das políticas de coesão: o art." 1- 13 indica que as competências partilha­
das com os estados-membros incluem a coesão económica, social e territorial
(sublinhados nossos). Esta referência explícita à dimensão territorial não poderá
deixar de desencadear efeitos importantes em matéria de estratégias transnaciona is
e desenvolvimento do espaço comunitário. E, neste âmbito, a cooperação inter­
regional e as redes pan-europeias ganharão, por certo, um ímpeto especial.
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Contudo, alguns estados-membros têm-se mostrado particularmente relutan­
tes em relação a qualquer reforço de competências comunitárias em termos de
desenvolvimento territorial. Por exemplo, na Alemanha e em Espanha, países onde
o nível regional detém importantes competências neste domínio, a posição oficial
é muito céptica quanto a soluções daquele tipo.

A reconstituição do recente processo de emergência de estratégias
transnacionais de ordenamento do território, um domínio em que a União Euro­
peia não tem competências próprias, constitui um exercício fascinante de desco­
berta da complexidade de vias através das quais o projecto europeu vai sendo
construído. Identificar os protagonistas deste processo, as suas motivações, os
avanços realizados e as possíveis implicações daí decorrentes representa um exer­
cício académica e civicamente relevante, na medida em que contribui para demo­
cratizar o debate sobre decisões e mecanismos que a todos os europeus dizem
respeito.

Na verdade, o ordenamento real do território há muito deixou de ser um ex­
clusivo dos agentes nacionais. A liberalização dos mercados, a abolição de fron­
teiras no seio da União Europeia e as tendências gerais de globalização dos mais
distintos fenómenos tomam o território de cada região e país cada vez mais vulne­
rável a actores e factores externos, independentemente das competências atribuí­
das às diferentes instâncias de poder político-administrativo. A organização dos
territórios, não estruturada (cidadãos, empresas) ou traduzindo qualquer tipo de
acção pública, não pode, por isso, ser desligada do modo como cada área se inte­
gra em múltiplas redes de interacção.

A afirmação, que parece ser crescente e irreversível, de estratégias
supranacionais de organização do espaço europeu constitui, assim, um aspecto a
que o debate sobre o ordenamento do território em Portugal não pode deixar de
conceder a necessária centralidade. Desta forma, estaremos a contribuir para que
se cumpra um dos objectivos essenciais do EDEC: estimular a participação públi­
ca no debate político sobre a União Europeia.
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